
EMENDA N° 01

ADITIVA AO PROJETO DE LEI  N°0067/2019

1) O  § 2º, do inciso VI, do Art. 4º do Projeto de Lei nº 0067/2019 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 4°.....

......

I - ....

II-....

III - ...

VI .....

§ 1º .....

§ 2º Caso a reserva de contingência não seja utilizada até 30 de agosto de 2020 para os fins a que se destina, poderá ser remanejada como fonte de recurso para a abertura de créditos adicionais, mediante o competente projeto de lei.”

Plenário “Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de outubro de 2019.

Vereador Autor IZAIAS COLINO

PSDB
JUSTIFICATIVA

Notadamente o artigo 167 da Constituição Federal proíbe a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a devida indicação dos recursos correspondentes.
O referido impedimento é absoluto e não pode ser flexibilizado através de legislação municipal, uma vez que a Constituição Federal é o maior ordenamento jurídico vigente.

Os argumentos supra são evidentes e conforme orientações do TCE e a jurisprudência nacional, são a prática comum a ser adotada na gestão dos recursos públicos.

A presente emenda não visa proibir a utilização da reserva de contingencia através de decreto do Poder Executivo, caso já tenha sido superado o limite previsto nesta LOA, porque esta proibição já existe através dos preceitos constitucionais já citados.

Apesar de nos anos anteriores a LOA já possuir este tipo de dispositivo legal, se verifica que esta redação não é a ideal, uma vez que dá ensejo a uma interpretação não técnica, que é contrária à Constituição.

Com esta emenda se visa trazer uma melhor técnica legislativa ao projeto de lei, enfatizando a proibição Constitucional.

Assim, requeiro aprovação do plenário.
